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NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES E AÇÕES COLETIVAS

Jurisprudência em Sinopse¹

¹Sinopse elaborada pelo NUGEP-NAC do TRT-9ª, resumindo as ementas em única frase. Os links rementem 
a dados do processo, acórdão e ementa.

²Ementas publicadas no Informativo TST 266

    TST²
Manutenção de decisão da Vice-Presidência do TST concedendo efeito suspen-

sivo em recurso extraordinário autorizando a contratação de trabalhadores portu-
ários não inscritos no sistema para vínculo temporário (DORA DA COSTA, OE).
TST-Ag-ED-E-ED-RR-52500-43.2007.5.02.0446  

Em ação rescisória, a inexistência de impugnação específica quanto a matéria 
de fato e de direito não configura revelia e confissão mas presunção relativa de 
veracidade e não implica violação legal para a rescisão da decisão de mérito que 
nela se baseou (DEZENA DA SILVA, SBDI-2). TST-ROT-1353-06.2020.5.09.0000 

Configura ato antissindical, suscetível de indenização por dano moral coletivo 
em ACP, a conduta do empregador que nega ao dirigente sindical direitos previstos 
em ACT e concedidos a todos os outros trabalhadores em condição similar (MARIA 
MALLMANN, 2T). TST-AIRR-102-98.2016.5.05.0033

A Justiça do Trabalho é competente para julgar a incidência dos reflexos das 
diferenças salariais da reclamação trabalhista nas contribuições pelo Banco do 
Brasil S.A. à Previ, com base em tese prevalente da jurisprudência do STF (FREIRE 
PIMENTA, 3T). TST-ARR-11313-82.2017.5.03.0153

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/210398
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=52500&digitoTst=43&anoTst=2007&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0446&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1353&digitoTst=06&anoTst=2020&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0000&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=277241&anoInt=2018
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=11313&digitoTst=82&anoTst=2017&orgaoTst=5&tribunalTst=03&varaTst=0153&submit=Consultar
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 É válida previsão convencional que prevê multa em caso de substituição de empre-
gados de portaria por “portarias virtuais” (BASTOS BALAZEIRO, 3T). 
TST-RR-1001024-08.2020.5.02.0473 

 Indevida a concessão de tutela inibitória para prevenir a instauração de lide simu-
lada pelas partes da relação de emprego em razão dos institutos correlatos criados 
pela Reforma Trabalhista, tais como a homologação judicial de acordo extrajudicial 
(DOUGLAS ALENCAR, 5T). TST-RR-554-76.2014.5.05.0034 

 É materialmente competente a Justiça do Trabalho para julgar ação em que o 
motorist de aplicativo postula a reativação de sua conta no aplicativo 99POP e a 
condenação da empresa ao pagamento de lucros cessantes pelo suposto descre-
denciamento ilegítimo (BRENO MEDEIROS, 5T). TST-RR-443-06.2021.5.21.0001

 Por ação revisional, a empresa pode fazer incidir a indenização do período do 
intervalo intrajornada não usufruído previsto na Reforma Trabalhista a partir de sua 
vigência, nao obstante tenha firmado acordo em ACP em sentido contrário antes 
da Reforma (BRENO MEDEIROS, 5T). TST-RR-696-41.2018.5.06.0413

 O art. 11-A, §1º, da CLT, referente à prescrição intercorrente, aplica-se apenas 
após a vigência da Reforma Trabalhista (BRENO MEDEIROS, 5T). 
TST-RR-164000-05.1998.5.20.0002

 A correção monetária e juros na condenação por danos morais é contada na 
data da condenação e deve ser aplicada a SELIC, nos termos da ADC 58 (BRENO 
MEDEIROS, 5T). TST-RRAg-12177-11.2017.5.15.0049

 O valor da multa por ato atentatória à dignidade da Justiça aplicado à executada 
eleva o valor da condenação e implica necessidade de complementação de preparo 
(AUGUSTO CÉSAR, 6T). TST-RR-2207-36.2013.5.02.0001

 Aplica-se o Princípio da Causalidade, pelo qual a parte que dá causa à ação 
pagará os honorários de sucumbência, também à extinção do processo sem jul-
gamento do mérito (CLÁUDIO BRANDÃO, 7T). TST-AIRR-186-40.2018.5.06.0312

https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1001024&digitoTst=08&anoTst=2020&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0473
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=35407&anoInt=2018
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=127421&anoInt=2022
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=696&digitoTst=41&anoTst=2018&orgaoTst=5&tribunalTst=06&varaTst=0413&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=231894&anoInt=2021
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=122534&anoInt=2021
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=2207&digitoTst=36&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0001&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=186&digitoTst=40&anoTst=2018&orgaoTst=5&tribunalTst=06&varaTst=0312&submit=Consultar
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Dúvidas ou sugestões:
nugep@trt9.jus.br - Ramal 3310-7153

Al. Doutor Carlos de Carvalho, 528
2º andar do prédio anexo

Célio Horst Waldraff
Desembargador Presidente

do NUGEPNAC do TRT-PR

 A empresa tomadora de serviços é solidariamente responsável pela indenização 
por danos morais e materiais decorrente de acidente de trabalho (CLÁUDIO BRANDÃO, 
7T). TST-RR-11262-66.2014.5.01.0045 

 O gerente regional de canais bancários ocupa cargo de confiança especial do art. 
62, II, da CLT (VALADÃO LOPES, 7T). ED-Ag-RR-14757-17.2010.5.04.0000

https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?g-recaptcha-response=03AL8dmw-btHlcQBeCn3vJTgFPiwjLTjn4cJXEcZ67IKg-VRJiN1sKvwVkZHchtkyDCscsvByS6FLijCj0CK92mjV26HRt1OxIqfRNLvC-6X9n_lXQxlsjuD_ViPw2WSL4cCioutnuNA618k3uSnIlW1kMnw5PR79VgN7t_HzfYiRL3q0TU1XAB4NLJIKEAEtAM71wI_ewZHaQ7E3AoAi8Tvom76g2tuf295LZlhd33OmcKg0VrivvkdONmnZu92uciS0wmvUGRF8HoMpASI-bUDuvuAIdHa-vi2DLjrugkcSm9G8t_mfExk2SaiuuhShIL3y0Q5I_jAc7ZrLGSDAew-M3xGIBgigqAH1X29F6st0MtYDOYt-f1h5qI3SgXkFZUagrSLsUgyMXhXPDq7ca2_EVpZePDa_fu44PRnaUvUPB9Nw_nbgIQNI9ARWE3DnX6B51q2aBUPgUq89wjG0u1cWMwKrjTOfxwZW2VXljHj49YoDtZbKTeAScu5gxu0W8K3TwUeNumED7O9pX5Dw5kGpZiYGCEuVt8dMqvPMgy3G3uco2DwcwWgCx7uHpJaTl_faVk6u2lw_1&captcha=&conscsjt=&numeroTst=11262&digitoTst=66&anoTst=2014&orgaoTst=5&tribunalTst=01&varaTst=0045&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=14757&digitoTst=17&anoTst=2010&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0000&submit=Consultar

